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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Considerando a centralidade do 
livro didático no processo de construção das 
representações, a pesquisa que consubstanciou 
esse artigo buscou identificar mudanças 
discursivas e imagéticas na maneira pela qual 
a escravidão-negra é representada em livros 
didáticos de História publicados nos dez anos 
posteriores à sanção da Lei nº 10.639/03. Para 
tanto, o livro didático foi tomado como um 
dos mais importantes recursos pedagógicos 
utilizados no ensino de História. Partiu-se da 
hipótese de que ao tornar obrigatório o ensino 
da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira 
nos estabelecimentos de ensino da educação 
básica, a referida lei demandou a atualização 
dos referenciais historiográficos que por 
décadas balizaram as representações acerca 
da escravidão impressas nos manuais voltados 
ao ensino de História. Na busca de respostas 
a essa questão, foram analisados os livros 
que compõem a coleção História, Sociedade e 

Cidadania de Alfredo Boulos Júnior, publicados 
entre 2003 e 2013.
PALAVRAS-CHAVE: Livro didático; 
Representações; Escravidão.

REPRESENTATIONS ABOUT SLAVERY IN 
TEXTBOOKS: WHAT HAS CHANGED TEN 

YEARS AFTER LAW 10,639 / 03?
ABSTRACT: Considering the centrality 
of the textbook in the process of building 
representations, the research that substantiates 
this article sought to identify discursive and 
imaginary changes in the way in which black 
slavery was represented in history textbooks 
published in the ten years after the sanction of the 
Law No. 10,639 / 03. For that, the textbook was 
taken as one of the most important pedagogical 
resources used in the teaching of History. It 
started from the hypothesis that by making the 
teaching of African and Afro-Brazilian History 
and Culture mandatory in primary education 
establishments, that law demanded the updating 
of historiographic references that for decades 
marked the representations about slavery printed 
in the manuals. aimed at teaching history. In 
search of answers to this question, the books 
that make up the collection History, Society and 
Citizenship of Alfredo Boulos Júnior, published 
between 2003 and 2013, were analyzed.
KEYWORDS: Textbook; Representations; 
Slavery.
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1 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O Brasil, país que possui a segunda maior população negra do mundo, produziu, ao 

longo da sua história, um amálgama de relações sociais marcadas pela desigualdade entre 
os grupos etnicorraciais. Historicamente, a população negra foi relegada ao ostracismo 
social, submetida aos efeitos perversos do racismo e da discriminação socioeconômica, 
respondendo aos mais degradantes índices de desenvolvimento humano. 

Na contramão desta realidade, desde o final do século XIX, quando se deu a 
abolição da escravidão, ratificada em 13 de maio de 1888 por meio da Lei Imperial n.º 
3.353, a população negra vem buscando emancipar-se da condição marginal na qual foi 
imersa, encampando lutas para a conquista da cidadania e questionando o lugar atribuído 
aos afrodescendentes na estruturação do Brasil como Estado-Nação. 

Nesse processo, a luta pelo direito à educação tornou-se prioridade de muitas 
organizações negras, das quais se destacam a Frente Negra Brasileira (FNB), fundada em 
1931, o Teatro Experimental do Negro (TEN), constituído em 1944 e o Movimento Negro 
Unificado (MNU), estruturado em 1978. Foi da FNB a proposta de se criar uma escola, 
o Liceu Palmares, com a finalidade de ministrar cursos aos seus associados. O TEN, 
por sua vez, ao propor um teatro feito por atores negros, promoveu a alfabetização com 
base na educação cênica. Já o MNU ratificou as reivindicações das organizações que o 
antecederam e apontou para a necessidade de se reavaliar o papel do negro na História 
nacional. 

Como decorrência do capital político acumulado por essas entidades, em 9 de 
janeiro de 2003, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou, como medida de ação 
afirmativa, a Lei nº 10.639/03. Esta tornou obrigatório o ensino da História e Cultura da 
África e dos afro-brasileiros nos estabelecimentos de ensino público e privado da educação 
básica, constituindo-se uma ação estratégica para a superação do racismo, visto que a 
escola é um espaço privilegiado no que diz respeito ao reconhecimento e valorização da 
diversidade racial que caracterizam nossa composição social (ORIÁ, 1996).

Mas do que uma inciativa do Estado, a Lei n°10.639/03 deve ser traduzida como 
uma vitória da luta do povo preto. Se não fossem as entidades negras e sua capacidade 
de articulação, dificilmente teríamos um resguardo jurídico dessa natureza, fundamental na 
luta contra o racismo e discriminações correlatas. Não obstante, entraves de toda natureza 
foram transpostos para que o Movimento Negro pudesse celebrar essa conquista que, sem 
reticências, também é de toda sociedade. 

Perseguido durante a Ditadura Civil-Militar (1964-1985), o Movimento Negro foi 
um dos protagonistas da luta pela redemocratização irrestrita. Sem flexibilizar, defendeu 
a correlação entre superação do racismo e liquidação da exceção ditatorial. Inspirando-
se na luta dos afroamericanos pelos direitos civis, e nas independências de vários países 
africanos de língua portuguesa, propôs pautas específicas. 
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No campo educacional, além do acesso à educação formal em todos os níveis, as 
representações do negro, disseminadas no âmbito escolar via livro didático, passaram a 
ser alvo de críticas ásperas. Intelectuais orgânicos e acadêmicos, compromissados com 
a luta antirracista, dispuseram-se a revisar o papel do negro no passado nacional, tendo 
como fundamento novas balizas sociológicas e historiográficas que, no conjunto, alçaram 
o negro à condição de sujeito histórico.

 Assim, atacaram as representações do negro enquanto escravo contidas nos livros 
didáticos de História. Para eles, a romantização da sociedade escravocrata, alicerçada 
nas relações harmoniosas entre senhores (benevolentes) e escravos (dóceis) deveria ser 
instada à condição de farsa histórica. Também questionaram a coisificação dos escravos, 
responsável pela bestialização dos negros no imaginário de várias gerações que passavam 
pela escola.

A imagem do escravo dócil e bestial sucumbia! Desta feita, considerando a 
centralidade do livro didático no processo de construção das representações, este estudo 
buscou identificar e analisar as mudanças nas representações discursivas e imagéticas em 
torno da escravidão-negra impressas em livros didáticos de História no decênio 2003-2013. 

As questões de pesquisa, às quais se buscou responder, foram: no transcurso dos 
dez anos de aprovação da Lei nº 10.639/03 ocorreram mudanças nas representações sobre 
a escravidão contidas nos livros didáticos de História? Em que medida os livros didáticos 
incorporam as abordagens historiográficas que rediscutem a escravidão referenciando-se 
na resistência escrava no plano sociocultural? 

A existência de poucos estudos, que analisam a Lei 10.639/2003 como fator indutor 
de alterações das representações acerca da escravidão em livros didáticos de História 
publicados após esse marco jurídico, justifica a relevância científica e social dessa pesquisa, 
desenvolvida no âmbito do programa de Pós-Graduação em História da Universidade do 
Estado da Bahia, na forma de uma dissertação defendida em 2018 com o mesmo título 
deste artigo. 

2 |  OLHARES HISTORIOGRÁFICOS SOBRE O SISTEMA ESCRAVOCRATA
Entre 1970 e 1980, a pesquisa histórica da escravidão viveu mais um momento 

de reformulação. Distintos suportes teóricos foram acionados para pensar o escravismo, 
dos quais se destacaram a Nova história Francesa, o Neo-marxismo de Thompson, além 
dos renovados estudos das historiografias estadunidense e italiana com as sofisticadas 
análises da micro-história. 

Muitos pesquisadores promoveram inflexões na História da escravidão; seria dada 
especial atenção ao papel dos escravos como agentes da História. Historiadores como 
Robert Slenes, João José Reis, Eduardo Silva, Maria Helena Machado, Sidney Chalhoub, 
Sílvia Hunold Lara, Hebe Maria Matos entre outros, inscreveram o escravo como sujeito 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 2 Capítulo 8 80

ativo nas relações escravistas e, para isto, perscrutaram nas fontes facetas até então 
inexploradas, das inter-relações entre senhores e escravos.

O sistema escravocrata não seria mais enxergado pelo prisma macroestrutural. 
Isso, por sua vez, não significou esquecer os horrores da escravidão; do contrário, 
apenas se buscou devolver ao escravismo sua historicidade como sistema construído 
por agentes múltiplos, entre eles senhores e escravos (SLENES, 1999). Identificaram-
se outros mecanismos criados/acionados pelos cativos nas suas constantes tentativas 
de arrefecer o arbítrio senhorial. Situações relacionadas à escravidão, até então pouco 
exploradas ou negligenciadas, eram revisitadas. As ações dos escravos seriam vistas e 
valorizadas como “elementos importantes para a compreensão da própria escravidão e de 
suas transformações” (LARA, 2005, p.25).

A formulação de novos marcos teóricos e metodológicos permitiu, no que concerne 
ao estudo da escravidão, responder novas questões e/ou reavaliar respostas cristalizadas 
pelo tradicionalismo historiográfico. Contudo, para o objetivo deste estudo, importou 
identificar a forma pela qual a nova história da escravidão foi transplantada para os 
compêndios escolares como resposta às alterações temáticas e conceituais propugnadas 
pela Lei 10.639/2003, determinando, com isso, mudanças nas representações em torno da 
escravidão instituídas em livros didáticos de História.

3 |  O TEMA ESCRAVIDÃO NOS LIVROS DIDÁTICOS DEPOIS DA LEI 10.639/2003
Marc Ferro (1983), em sua obra “A manipulação da História no ensino e nos meios 

de comunicação”, concluiu que a imagem que fazemos de outros povos, e de nós mesmos, 
está associada à História que nos ensinaram quando éramos crianças. Ela nos marca para 
o resto da vida.  Com base nessa afirmação, e considerando o papel exercido pelo livro 
didático na construção e legitimação das representações, neste trabalho, foram analisadas 
as edições de 2003 a 2013 da coleção História, Sociedade e Cidadania, de Alfredo Boulos 
Júnior. À luz do que preconizou a Lei 10.639/03, buscou-se identificar mudanças nas 
representações discursivas e imagéticas sobre a escravidão nos livros que compõem esta 
coleção.

A escolha da referida coletânea deveu-se ao fato de ser uma das aprovadas pelo 
Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), e largamente utilizada no decênio 2003-2013 
nas escolas públicas e privadas do país, o que a torna uma fonte privilegiada. Contudo, 
outro atributo pesou na escolha. Na fase de levantamento bibliográfico, alguns estudos 
apontaram a receptibilidade do autor e, por conseguinte, da coleção História, Sociedade 
e Cidadania, para as alterações conceituais e acréscimos temáticos propostos na Lei nº 
10.639/03.

Permeável às temáticas emanadas da Lei nº 10.639/03, como atestado nas 
avaliações do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), na coleção História, Sociedade 
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e Cidadania são valorizadas a História da África e dos afrodescendentes e as lutas do 
Movimento Negro. Sobre a escravidão-negra, já se insinua uma alteração na abordagem 
do tema. O livro do 8º ano (2004) traz, como ilustração, uma pintura de Rugendas, intitulada 
“Negro e Negra numa fazenda”. A constituição corpórea dos escravos, aparentando saúde e 
ausência de sofrimento físico, além da liberdade com que dialogam, sugere uma escravidão 
branda, semelhante ao que concluiu Freyre (2004). 

Figura 1: Casal de escravos em uma fazenda, ilustração de Rugendas (1893), livro do 8º ano 
(2004).

Contudo, na contracapa, há informações complementares por meio das quais é 
sugerido ao aluno que reavalie cuidadosamente a primeira impressão que teve do sistema 
escravista a parir da ilustração da capa. Este comando indica que, um ano após a sanção 
da Lei 10.639/03, à coleção História, Sociedade e Cidadania começam a ser incorporadas 
perspectivas historiográficas sincronizadas com a legislação, como se pode observar na 
imagem abaixo.  

Figura 2: Informações complementares à capa do livro do 8º ano (2004).
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No livro do 6° Ano (2004), apesar de ser priorizada uma narrativa marcadamente 
econômica, a resistência dos escravos no plano cultural é destacada. Após especificar os 
mecanismos tradicionais de repúdio à escravidão, como desobediência, danificação de 
ferramentas, incêndio de plantações, suicídio e agressões físicas aos senhores, informa-se 
que “os escravos resistiram também procurando conservar traços da sua cultura” (JUNIOR, 
2004, p.62). Celebrações religiosas como a festa de Nossa Senhora do Rosário, padroeira 
dos negros, e a capoeira são apresentadas como manifestações de resistência. No corpo 
do livro, essa afirmativa é ratificada pela imagem a seguir:

Figura 3: Traços da resistência escrava em termos culturais.

A capoeira é apresentada como uma manifestação de resistência, estando 
seu universo simbólico carregado de elementos da cultura ancestral africana, como 
a religiosidade, a musicalidade, movimentos, costumes, entre outros. Todavia, esses 
elementos foram ressignificados na diáspora, resguardando, contudo, as contingências 
sociais impostas aos escravizados. Importa observar que a capoeira foi criada sobre uma 
base cultural africana, mesmo que suas características já existissem de forma isolada em 
outras manifestações africanas. 

Esse olhar atribui ao escravo a capacidade de significar o mundo com autonomia. O 
escravo-coisa sai de cena para a entrada do escravo sujeito histórico e ativo no plano da 
resistência cultural. Isso vai ao encontro do que demonstrou Lara (1988) em seus estudos, 
quando apontou que apesar da violência da escravidão, o escravo não se manteve incapaz 
de resistir. 

No livro do 8º ano (2009), outra alteração salta aos olhos e diz respeito aos escravos 
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de ganho. Sob o signo do paternalismo senhorial os escravos conseguiam viabilizar 
suas ideias e projetos. Mesmo que os senhores tomassem os espaços de autonomia 
como generosas concessões, a massa escrava as traduzia em direitos que deveriam ser 
mantidos. Daí, aponta-se que vários foram os desdobramentos da autonomia conquistada 
pelos escravos.

Quando se faz referência, no respectivo livro, aos ex-escravos que conquistaram a 
liberdade por meio da compra, relaciona-se esse fato a uma imagem de escravos de ganho. 
Nesse caso, através de sofisticadas negociações com seus senhores, muitos escravos 
conseguiam forjar espaços de autonomia e acumular um pecúlio com o qual subsidiaram 
a compra da carta de alforria. Essa leitura converge para um olhar em torna da escravidão 
que positivo os escravos enquanto sujeitos históricos. 

Figura 5: Escravos de ganho no Brasil do século XIX

Na seção “leitura de texto” contida no livro do 8º ano (2004), a luta por espaços de 
autonomia é mais uma vez realçada. Trechos do Tratado de Paz1 elaborado pelos escravos 
sublevados no Engenho de Santana em Ilhéus, na Bahia, são utilizados para permitir a 
desconstrução da visão de passividade dos escravos. Extraído da obra Negociação e 
conflito: a resistência negra no Brasil escravista, de João José Reis e Eduardo Silva, a 
proposta de paz é inserida como leitura complementar, estando a ela vinculadas atividades 
de interpretação. 

Os trechos da “proposta de paz” suscitam a construção de uma representação dos 
escravos como protagonista da sua liberdade. Embora o caso do Engenho de Santana 
não possa ser generalizado, não obstante, evidencia que os escravos foram capazes de 

1  Documento criado pelos escravos fugidos do Engenho de Santana em Ilhéus na Bahia, e encaminhado ao seu senhor 
Manuel da Silva Ferreira, durante o tempo em que se conservaram levantados. Nesse documento os escravos afirma-
ram que não queriam a guerra, e sim a paz. Caso o senhor concordasse com eles na paz, esta deveria ser construída 
em conformidade com o que eles exigiam.
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significar sua condição tendo em vista categorias de significação próprias. Essa perspectiva 
alinha-se à História Social de influência Thompsoniana, onde se valoriza as ações humanas 
na história, bem como seus limites e condicionamentos. 

Figura 6: Diálogo com as interpretações contemporâneas da escravidão.

Ainda sobre a da resistência, em três edições do livro do 8º ano (2004, 2006 e 
2009), há informações renovadas sobre o movimento de aquilombamento. A formação dos 
quilombos é tomada como uma das faces do enfrentamento da escravidão. No entanto, 
longe de apresentar os quilombos como núcleos sociais compostos por indivíduos 
degenerados, estes são descritos como uma alternativa às agruras da vida em cativeiro.

Nessas obras, fala-se especificamente do quilombo dos Palmares. Realça-se que 
os palmarinos viviam em liberdade, ou seja, tendo autonomia sobre seus destinos, como é 
possível observar no texto seguinte:

O maior e o mais duradouro de todos os quilombos brasileiros foi o dos 
Palmares. Teve início numa noite de 1597, quando cerca de quarenta 
escravizados fugiram de um engenho do litoral nordestino e refugiaram-se na 
Serra da Barriga, região montanhosa situada no litoral nordestino e refugiaram-
se na Serra da Barriga, região montanhosa situada no atual estado de 
Alagoas. Como o lugar possuía grande quantidade de palmeiras, chamou-se 
palmares. Nos primeiros tempos, a população palmarina não era tão grande. 
Mas, com as invasões holandesas no Nordeste (1624-1654), desorganizou-
se a vida nos engenhos, a vigilância diminuiu e os escravos aproveitaram 
para fugir. Segundo João José Reis, nesse período o quilombo chegou a ter 
cerca de 15 mil habitantes. Os africanos e seus descendentes eram maioria, 
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mas em Palmares havia também brancos pobres e indígenas expulsos de 
suas terras pelos colonos. O palmarinos viviam em liberdade e a seu modo, 
num conjunto de povoações chamadas (de mukambo, “esconderijo”, em 
quimbundo) (JUNIOR, 2004, p.21).

O heroísmo associado a Zumbi, líder maior do quilombo de Palmares, está presente 
na discussão em torno dos remanescentes de quilombos. Em três edições do livro do 
8º ano (2004, 2006 e 2009), informa-se que mais de oitenta mil pessoas encontram-
se vivendo de modo parecido com o dos seus antepassados quilombolas. Em algumas 
comunidades a língua falada conserva termos africanos. Frisa-se que “muitos habitantes 
das atuais comunidades quilombolas vêm travando uma luta árdua para reunir provas de 
que são descendentes de escravizados e de que as terras em que vivem lhes pertencem” 
(JUNIOR, 2006, p.64). 

Entre as grandes rebeliões escravas, a Revolta dos Malês é analisada em duas 
edições do livro destinado ao 8º ano (2004 e 2009). Uma vez mais dá-se relevo ao 
protagonismo escravo no questionamento da ordem escravocrata. Ao endossar o caráter 
pluriétnico dos negros sublevados, as obras questionam uma das mais caras proposições 
da historiografia tradicional, quer seja: a incapacidade dos escravos de formularem ações 
unificadas contra o sistema escravista. 

Destaca-se que a consciência coletiva foi forjada em torno de problemáticas comuns. 
Aponta-se como “os negros, escravos ou libertos, eram explorados no trabalho, desprezados 
por sua cor e perseguidos por causa de suas religiões” se aglutinaram (JUNIOR, 2009, p. 
211). Ressalta-se no tratamento dado à Revolta do Malês, uma tentativa de entender as 
matrizes culturais que emprestaram inteligibilidade às relações sociais no Brasil escravista, 
bem como as estratégias, identidades e expectativas sociais desenvolvidas pelos escravos.

Quanto ao movimento abolicionista, não foram identificados subterfúgios discursivas 
e imagéticas capazes de ensejar novas representações acerca da escravidão. A abolição 
continua pensada dentro dos limites institucionais do Poder Legislativo, ou identificada às 
atitudes humanistas de abolicionistas brancos. O tensionamento escravo é de certa medida 
negligenciado, mesmo que a literatura especializada aponte sua existência. Figuras 
como Luís Gama, André Rebouças e Joaquim Nabuco são colocadas como expoentes 
da abolição. Entretanto, ao enaltecer a busca de libertos pela cidadania plena, os livros 
analisados questionam a posição de resignação com que os escravos foram representados 
pela literatura didática.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os livros didáticos vêm sofrendo alterações substantivas desde a década de 1980. 

É possível fazer essa afirmativa, mesmo que nesse esforço analítico tenha se concentrado 
fundamentalmente no tema escravidão. Dentre os fatores cruciais a determinar essas 
alterações destacam-se: as mudanças na historiografia brasileira processadas a partir dos 
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anos 1980, especificamente as pesquisas acadêmicas sobre a escravidão, e as políticas 
públicas implantadas no que diz respeito ao ensino da história e da cultura afro-brasileira. 

Não se pode desconsiderar também o protagonismo desempenhado pelos plurais 
movimentos negros atuantes no país que, com suas mobilizações e pautas reivindicatórias, 
tornaram-se mais visíveis à Academia e pressionaram as instâncias decisórias a fazer 
concessões. A renovação pela qual passou a historiografia na década de 1980 do 
revolucionou a pesquisa sobre a escravidão no Brasil. A diversidade de fontes utilizadas 
e de temáticas abordadas permitiram remontar trajetórias de vida de personagens e de 
famílias cativas; permitiu que formas implícitas e explícitas de resistência escrava viessem à 
tona; corroborou para que negociações e conflitos no sistema escravista fossem revelados. 

Muitas dessas pesquisas tiveram em Edward Palmer Thompson uma forte inspiração, 
enfatizando o protagonismo dos escravos nos mais variados sentidos, especialmente no 
que diz respeito a suas vidas. Além do historiador inglês, muitos dos trabalhos recentes 
sobre a escravidão foram influenciados pela micro-história italiana, fato que contribuiu 
para a redução da escala de análise como procedimento analítico. Esses trabalhos deixam 
evidente a complexidade que foi do sistema escravocrata brasileiro. 

Uma parcela desse conhecimento gerado passou a ser incorporado aos livros 
didáticos, possivelmente influenciado o aluno do Ensino Fundamental II a identificar o 
escravo como ator social, sujeito histórico, particularmente no que diz respeito à sua vida. 
A aprovação da Lei nº 10.693/03 contribuiu na elaboração de novos retratos da escravidão, 
reposicionando o foco das discussões sobre o tema em sala de aula. Por causa dela, muitas 
escolas conseguiram enxergar seus alunos afrodescendentes além do dia da consciência 
negra‖. 

A Lei passou a induzir também a maneira como os livros didáticos são escritos. 
Nesse sentido, até 2003, os livros didáticos de história, em sua maioria, trabalharam com o 
ensino de História centrado numa perspectiva eurocêntrica, destinando um espaço pouco 
relevante a temas relacionados à história e à cultura africana e afro-brasileira. Esses 
temas, quando apareciam, eram retratados de maneira reducionista, reforçando a ideia de 
superioridade do branco europeu em detrimento do negro africano, mesmo com o PNLD 
punindo e excluindo coleções tidas como preconceituosas desde os anos de 1990. 

Após anos de lutas do movimento negro, a Lei nº 10.639/03 foi aprovada e, a 
partir desse marco jurídico, representações valorativas sobre a escravidão começam 
pontilhar os manuais voltados ao ensino de História, tendo sua maior ou menor densidade 
determinada por múltiplos fatores: interesses editorias, regulação legislativa e orientação 
político-ideológica dos autores, são alguns dos determinantes que vêm influenciando nas 
alterações das representações acerca da escravidão nos livros didáticos de história. 

Falando particularmente da coleção ―História, Sociedade e Cidadania‖, a análise 
das edições de 2003 a 2013 desvelou mudanças na forma de se representar a escravidão. 
Identificou-se um esforço em deslegitimar a subalternidade do escravo, instando-o à 
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condição de protagonista na trama do sistema escravista. A partir dessa perspectiva, pululam 
em alguns livros artifícios discursivos e imagéticos que representam valorativamente o 
escravo. 

Com efeito, para o interstício temporal delimitado pela análise, considerando os 
limites para renovação dos livros didáticos, foram observadas mudanças que, embora 
não tenho sido significativas em termos quantitativos, se mostraram significativas. Um 
longo caminho ainda há de ser percorrido, mas, a despeito das resistências, muitas ações 
sinalizam um futuro promissor, no qual através da escola serão formados indivíduos afeitos 
ao respeito, reconhecimento e valorização da diversidade sociocultural que caracteriza a 
sociedade brasileira. 

Entretanto, para que essa realidade posso se efetivar, será preciso que as balizas 
historiográficas que vem ancorando as narrativas a respeito da escravidão nos livros 
didáticos sejam revistas, ou melhor, atualizadas pela História Social da escravidão que, no 
plano conceitual alçou o escravo à condição de sujeito história, portanto, passível de ser 
estigmatizado valorativamente. 

Assim sendo, esta pesquisa longe de pretender esgotar as discussões sobre o tema 
da escravidão nos livros didáticos, materializa-se como uma contribuição ao debate. Sua 
necessidade encontra-se no fato de serem poucos os trabalhos que a partir de um enfoque 
historiográfico se arriscaram a avaliar as mudanças da forma de retratar a escravidão nos 
livros didáticos de História, tendo como fatores indutores dessas alterações a Lei 10.639/03 
e os debates historiográficos contemporâneos acerca da escravidão no Brasil.
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